DELIBERACAO CEE N° 162/2018

Fixa Diretrizes para a Educacéo
Profissional Técnica de Nivel Médio no Sistema de
Ensino do Estado de Sao Paulo

O Conselho Estadual de Educacéo, nos termos da Lei Estadual n°® 10.403/71, e, considerando o
disposto nas Leis Federais 9.394/96, 11.788/2008 e 13.415/2017, no Decreto Federal n°® 5.154/2004,
alterado pelo Decreto n° 8.268/2014, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educacéo Profissional
Técnica de Nivel Médio e nos termos da Indicacdo CEE n° 169/2018, que integra a presente Deliberacéo,
Delibera:

Da Concepcdao e Caracteristicas da Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio

Art. 1° A Educagéo Profissional Técnica de Nivel Médio no Sistema de Ensino do Estado de S&o
Paulo, regula-se por esta Deliberacdo e Indicacdo CEE n° 169/2018.

Art. 2° Pertencem ao Sistema Estadual de Ensino de S&o Paulo as instituicbes que ofertam os
Cursos Técnicos e os Cursos de Especializac@o Técnica com Autorizacdo de Funcionamento concedida
pelo 6rgéo estadual competente, nos termos da legislagéo e das normas deste Conselho.

Art. 3° Os Cursos Técnicos e Cursos de Especializacdo Técnica podem ser oferecidos na
modalidade presencial ou a distancia.

§ 1° Os Cursos Técnicos, na modalidade presencial, poderdo desenvolver até 20% (vinte por
cento) do total da sua carga horaria na modalidade a distancia, desde que haja suporte tecnolégico
adequado.

§ 2° Os Cursos Técnicos podem ser estruturados e organizados em etapas ou modulos com

terminalidade ou com saidas intermediarias, dando direito & obtencdo de certificados parciais de
qualificacéo técnica.

§ 3° Os Cursos oferecidos na modalidade a distancia terdo avaliagdes finais obrigatoriamente
presenciais ao final do curso, e de etapa, modulo ou semestre, quando oferecerem certificacdo
intermediéria.

Art. 4° A Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio podera ser desenvolvida nas formas
articulada e subsequente ao Ensino Médio:

| - a articulada:

a) integrada - com matricula Unica na mesma instituicdo e desenvolvida de modo a conduzir o
estudante a habilitacé@o profissional, ao mesmo tempo em que conclui o Ensino Médio;

b) concomitante, ofertada simultaneamente ao Ensino Médio, mas com matriculas distintas
para cada Curso.

Il — a subsequente, desenvolvida em Cursos destinados a quem ja tenha concluido o Ensino
Médio.
Paragrafo Unico — As instituicdes educacionais poderdo ofertar programas de Educacao

Profissional Técnica na forma integrada a serem desenvolvidos em instituicbes distintas mediante
convénios ou acordo de intercomplementariedade.

Art. 5° Os Cursos Técnicos e os Cursos de Especializagao Técnica deverao ter o Plano de Curso
elaborado e apresentado de acordo com as orienta¢ges estabelecidas na Indicacdo CEE n°® 169/2018.
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Da Aprovacdo e Organizacdo dos Cursos

Art. 6° As instituicdes de ensino que desejarem ofertar Educacéo Profissional Técnica de Nivel
Médio no Sistema Estadual de Ensino de Sdo Paulo deverdo submeter seus projetos a aprovacdo na
seguinte conformidade:

I - Estabelecimentos privados, da rede publica estadual e das redes municipais integradas
ao sistema estadual: a respectiva Diretoria de Ensino;

Il - Instituicdes educacionais com supervisdo delegada e entidades vinculadas a
Universidades Publicas: ao seu 6rgdo de superviséo.

Paragrafo unico — Cursos Técnicos Experimentais somente poderdo ter sua oferta autorizada
pelo Conselho Estadual de Educagéo.

Art. 7° Instituicdes que mantenham mais de um estabelecimento de ensino sob a circunscri¢éo
da mesma ou diferentes Diretorias de Ensino submeterdo seus planos de curso, de cada unidade de
ensino, a aprovagao da respectiva Diretoria de Ensino.

Art. 8° Os Planos de Cursos Técnicos, na modalidade presencial, dever&o vir acompanhados de
Parecer Técnico emitido por instituicdo credenciada por este Conselho, nos termos da Indicagdo CEE n°
169/2018.

Paragrafo Unico — Decorridos 5 (cinco) anos de funcionamento do Curso e para sua
continuidade, a instituicdo devera apresentar ao respectivo 6rgao supervisor, como parte integrante do
Plano de Curso, novo Parecer Téchico que avaliara o desenvolvimento do Curso e a qualidade do ensino
ofertado, assim como as instala¢g@es, equipamentos e atualiza¢des didatica, curricular e tecnoldgica nos
termos da Indicacdo CEE n° 169/2018.

Art. 9° Os Cursos Técnicos ofertados na modalidade a distancia, terdo seu Parecer Técnico
elaborado por Comisséo de Especialistas designada pelo CEE no processo de autorizagdo do Curso
solicitado.

Paradgrafo Unico — Por ocasido do recredenciamento, deverd ser elaborado novo Parecer
Técnico por Comisséo de Especialistas designada pelo CEE.

Art. 10 Os critérios de credenciamento de Instituicdes para fins de emissdo de parecer técnico
seguirdo o estabelecido na Indicacdo CEE n° 169/2018.

Dos Cursos Experimentais

Art. 11 O Conselho Estadual de Educacdo poderd autorizar Cursos Técnicos, em carater
experimental, por um prazo de trés anos, prorrogavel por igual periodo.

§ 1° Apo6s o vencimento da prorrogagdo e mantido o interesse na sua oferta, o Curso deixara de
ser oferecido em carater experimental no Sistema de Ensino do Estado de S&o Paulo passando sua
oferta a ser regular.

§ 2° Apos 5 (cinco) anos de funcionamento do Curso, o CEE propora sua incluséo no Catalogo
Nacional de Cursos Técnicos.

§ 3° Portaria da Presidéncia estabelecera a oferta regular dos cursos oferecidos nos termos do
§ 1° deste artigo, comunicando a decisdo ao MEC.
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Dos Docentes

Art. 12 Estao habilitados para a docéncia na Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio em
componentes curriculares dos itinerarios de formacao técnica, os profissionais na seguinte ordem de
prioridade:

I — Licenciados na area ou componente curricular/disciplina do Curso;

Il — Graduados na area do Curso/Disciplina, ndo licenciados, portadores de certificados de
formagdo pedagodgica obtidos em Cursos de Especializagdo, com no minimo 120h de formacgéo
pedagogica;

Il — Graduados no componente curricular/disciplina, portadores de certificado de
especializacéo lato sensu, com no minimo 120h de contelidos programaticos de formacéo pedagdgica;
IV — Graduados no componente curricular/disciplina ou na area do curso.

Art. 13 Na auséncia de docentes habilitados para a docéncia na Educacédo Profissional Técnica
de Nivel Médio, poderao ser autorizados, pelo respectivo 6rgdo supervisor, profissionais na seguinte
ordem preferencial:

I - Portador de Mestrado ou Doutorado no componente curricular ou na area do
componente curricular do Curso;

Il — Profissionais com notdrio saber reconhecido pelo Sistema de Ensino nos termos do
Inciso
IV do artigo 61 da LDB;

i — Graduado em Curso Superior de outra &rea, com no minimo 160 horas no componente
curricular ou em componentes curriculares afins;

v - Graduado em outros Cursos Superiores, com cinco anos de experiéncia profissional na
area do componente curricular;

\% - Curso superior incompleto, desde que tenha cursado, no minimo 160 horas no
componente curricular ou componente curricular afim;

\ - Técnico de Nivel Médio correspondente a Habilitagcdo que ira lecionar, com comprovada
experiéncia profissional na area.

Art. 14 Para a docéncia nos componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular
deve-se atender a Indicagdo CEE n° 157/2016.

Art. 15 Esta Deliberacéo entra em vigor na data da publicacdo de sua homologacao e publicagéo,
revogadas as disposi¢cées em contrario, especialmente as Delibera¢cdes CEE n° 14/1997 e 105/2011 e
as Indicacdes CEE n° 14/1997, 8/2000, 64/2007, 108/2011.

DELIBERACAO PLENARIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO aprova, por unanimidade,

a presente Deliberagéo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2018.

Cons. Hubert Alquéres
Presidente
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CONSELHO PLENO

PROCESSO 1301925/2018 (Proc. CEE 13/2016)

INTERESSADA Conselho Estadual de Educagéo

ASSUNTO Projeto de Deliberacao e Indicacdo sobre diretrizes para educacéo profissional
técnica de nivel médio

RELATORES Conselheiros Francisco José Carbonari e Laura Lagana

INDICACAO CEE N° 169/2018 CEB Aprovada em 10/10/2018

1. RELATORIO

1.1 A Educacéo Profissional Técnica no Sistema de Ensino do Estado de S&o Paulo

A regulacéo da Educacéo Profissional Técnica, no Sistema de Ensino do Estado de Sdo Paulo,
esta estabelecida desde o ano 2000, pela Indicagdo CEE N° 8/00, que consolidou as normas do ensino
técnico de nivel médio no Estado. Essa Indicacdo desempenhou um importante papel na organizacéo
do ensino profissional no nosso Sistema e, apds o inicio da sua vigéncia, apenas ocorreram adequacdes,
em funcdo da mudanca de legislacéo.

Dentre essas mudancas, cabe citar a Deliberacdo CEE N° 79/08 que disciplinou a implantacéo
do Catalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), instituido nacionalmente pela Resolugdo CNE/CEB
N° 3/08. Essa Deliberacdo teve por objetivo a adequacdo da nomenclatura dos cursos técnicos, com
vinculagdo ao respectivo eixo tecnoldgico e a observancia da carga horaria minima estabelecida no
referido Catalogo. Ela também determinou a realizacdo de um mapeamento das habilitacbes mais
oferecidas no Estado. Esse mapeamento trouxe a informacao, ao contrario do que se imaginava, de que
0S cursos técnicos pertencentes ao eixo tecnolégico Ambiente e Saude, bem como aqueles que
necessitavam de maior estrutura de laboratérios e equipamentos para o seu funcionamento, eram o0s
mais oferecidos.

Essa constatacdo demandou deste Conselho uma reflexdo sobre a necessidade de avaliacdes
técnicas mais apuradas dos cursos profissionais. Assim, em 2011, apés o periodo de implantacéo do
Catalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), a Deliberacdo CEE N° 105/11, que substituiu a
Deliberagdo CEE N° 79/08, estabeleceu uma nova concepc¢éo do Parecer Técnico, para dar conta desta
necessidade. O Parecer Técnico j4 estava previsto na Indicagdo CEE N° 08/00, mas com um formato
que permitia sua emisséo por profissional indicado pela prépria escola que oferecia o curso técnico, o
que nao foi considerado adequado. A nova regra estabeleceu o Parecer Técnico como parte integrante
do Plano de Curso, somente podendo ser elaborado por instituicdo credenciada pelo CEE para este fim.

O objetivo dessa medida foi garantir padrées de qualidade para o ensino profissional, em ateng&o
aos principios que orientam a educacao nacional, considerando ainda as atribuicdes do Poder Publico
na autorizacdo de funcionamento e avaliagdo de qualidade dos cursos da iniciativa privada, cujas
condicdes estdo estabelecidas no artigo 7° inciso Il da LDB.

O Parecer Técnico passou, entdo, a ser um importante instrumento para subsidiar os 6rgaos
publicos de regulagdo na tomada de decisdo para autorizagdo dos cursos técnicos e na avaliagao de
qualidade da oferta desses cursos em continuidade.

Passadas quase duas décadas de sua vigéncia, com um importante papel realizado na busca de
uma educacao profissional de qualidade, a Indicagdo CEE 08/00 necessita de uma revisdo para sua
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adequacao aos tempos atuais e, especificamente, estabelecer novos critérios para que os 6rgaos
publicos possam realizar seu trabalho de regulacao dos cursos profissionais com a eficiéncia necessaria.

O estabelecimento dessas novas regras € o objetivo desta Indicacdo e da Deliberacdo que a
acompanha.

1.2 Formas de Organizagao da Educagao Profissional Técnica

A Educagdo Profissional Técnica de Nivel Médio podera ser desenvolvida nas formas
articuladas e subsequentes ao Ensino Médio:

A forma articulada pode ser:

a) integrada — ofertada com matricula Unica na mesma instituicao, desenvolvida de modo
a conduzir o estudante a habilitagcdo profissional técnica ao mesmo tempo em que conclui o
Ensino Médio;

b) concomitante, ofertada simultaneamente ao Ensino Médio, mas com matriculas
distintas para cada curso

A forma subsequente é desenvolvida em cursos destinados a quem ja tenha concluido o Ensino
Médio.
Os cursos técnicos desenvolvidos na forma integrada podem também ser realizados em

instituic6es de ensino diferentes, mediante convénios ou acordos de intercomplementaridade, desde que
tenham projeto pedagdgico integrado.

Os cursos desenvolvidos, com projetos pedagdgicos integrados, devem ter atencao para que 0s
objetivos da Educacéo Bésica, especificamente do Ensino Médio, sejam contemplados.

Hé& que se atentar para o cumprimento das diretrizes das diversas modalidades: Educacéo de
Jovens e Adultos, Educacdo do Campo, Educacéo Escolar Indigena, Educacdo Escolar Quilombola,
Educacao de Pessoas em Regime de Privacdo de Liberdade e Educacgéo Especial. Estas modalidades
possuem caracteristicas especificas que necessariamente devem ser viabilizadas no Plano de Curso,
garantindo o respeito e o direito a diversidade.

Os cursos técnicos, desenvolvidos na forma articulada ao Ensino Médio, possuem carga horaria
minima para as respectivas habilitagbes profissionais indicadas no Catalogo Nacional de Cursos
Técnicos. O mesmo critério devera ser obedecido para os cursos técnicos na modalidade de Educacéo
de Jovens e Adultos, feitos na forma articulada, onde o Ensino Médio deve atentar para a carga horéaria
estabelecida na legislacdo para essa modalidade, acrescida da carga horéria da habilitacao profissional
indicada no Catélogo Nacional de Cursos Técnicos.

1.3 Abrangéncia da Educacgéo Profissional

A Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo Nacional - LDB — prevé que a educacao profissional
técnica e tecnologica, no cumprimento dos objetivos da educagdo nacional, integra-se aos diferentes
niveis e modalidades de educacéo e as dimensdes do trabalho, da ciéncia e da tecnologia (artigo 39),
abrangendo os seguintes niveis:

I.  Formacdo inicial e continuada ou qualificacéo profissional;
Il. Educacao profissional técnica de nivel médio;
. Educacao profissional tecnol6gica de graduacéo e de pos-graduacao.

Os cursos referidos no inciso 1, acima, ndo sdo objeto desta Indicacgéo.

O Cursos Técnicos

Os cursos profissionais técnicos sdo destinados aqueles que estejam cursando ou que tenham
concluido o Ensino Médio. Sua organizagdo € regulada por eixos tecnolégicos nos termos do Catalogo
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Nacional de Cursos Técnicos. Poderdo também ser oferecidos, em carater experimental, cursos néo
contemplados no Catélogo, desde que aprovados pelo Conselho Estadual de Educacéo.

A LDB concedeu autonomia as escolas para a elaboracao de seus projetos pedagdgicos e cabe
a estas a construcdo de um curriculo, para o curso técnico, que permita ao aluno construir
conhecimentos, habilidades e valores, com base no perfil profissional de conclusdo estabelecido no
Catélogo.

Nos cursos técnicos, poderdo ser aproveitados os conhecimentos e experiéncias trazidas pelo
aluno, mediante avaliacdo, a ser realizada pela escola que recebera a matricula. Esse mecanismo deve
estar previsto no Regimento Escolar e seus critérios estabelecidos no Plano de Curso.

O aproveitamento de conhecimentos e experiéncias, com a finalidade de certificacdo de
competéncias, podera ser pleiteado pelo aluno que ja tenha concluido o Ensino Médio em instituicdes
credenciadas para este fim, por este Conselho, conforme legislagao especifica.

B Cursos Experimentais

Cursos técnicos presenciais ndo constantes no CNCT podem ser propostos ao Conselho, nos termos
do art. 81 da LDB, em carater experimental.

As instituicbes deverdo encaminhar seus Planos de Curso, acompanhados do Parecer Técnico,
para apreciacdo e aprovacao da oferta pelo Conselho Estadual de Educacao.

Os pedidos de cursos, em carater experimental, deverdo ser acompanhados de justificativa da
denominacéo e proposta que explicite a ndo similaridade com os cursos constantes do CNCT.

Os cursos técnicos experimentais terdo sua oferta autorizada por um prazo de 3 anos,
prorrogaveis por igual periodo. Ap6s a segunda prorrogacdo, caso haja interesse da instituicdo em
continuar mantendo-o, ele deixa de ser oferecido em carater experimental e passa a ter sua oferta
regular, no Sistema de Ensino do Estado de Sao Paulo, através de ato especifico do CEE.

Mesmo considerando o regime de colaboracgéo entre os Sistemas Estaduais de Ensino, enquanto
0 curso técnico permanecer com o carater experimental, ndo podera ser ofertado na modalidade a
distancia, excecdo feita a programas especiais mantidos por instituicdes publicas, expressamente
autorizados por este Conselho.

O Conselho manter4d um sistema de informag8es aberto ao publico com os cursos técnicos
ofertados em carater experimental e com os cursos técnicos fora do CNCT com oferta regular dentro do
Sistema de Ensino do Estado de S&o Paulo.

O Qualificacé@o Profissional Técnica

Os cursos técnicos podem ainda ser estruturados e organizados em etapas ou mddulos com
terminalidade ou com saidas intermediarias, dando direito & obtencdo de certificados parciais de
gualificacéo profissional técnica.

As etapas ou modulos com terminalidade devem estar articuladas entre si, compondo o0s
itinerarios formativos e possibilitando o aproveitamento continuo e articulado de estudos, de acordo com
o pefrfil profissional de concluséo.

A carga horaria minima para cada etapa com terminalidade de qualificacé@o profissional técnica
€ de 20% (vinte por cento) da carga horaria do respectivo curso técnico, conforme a Resolugdo CNE/CEB
n°® 06/2012, podendo conferir certificado de concluséo referente a ocupacao.

A escolaridade minima para ingresso nos cursos de qualificacdo profissional técnica é o Ensino
Fundamental concluido e preferencialmente estar matriculado ou ter concluido o Ensino Médio. O
Cursos de Especializacéo
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Os cursos de especializacdo técnica somente podem ser oferecidos por instituicdo que ofereca
0 curso técnico correspondente, com carga horaria minima de 25% (vinte e cinco por cento) da
estabelecida para o respectivo curso técnico, podendo ser oferecida para concluinte de habilitaces
pertinentes ao mesmo eixo tecnol6gico a que se vincula.

O Qualificacao Profissional ou Formacéo Inicial e Continuada

Poderdo ainda ser ofertados cursos de qualificacdo profissional, independentemente de
comporem itinerario formativo de habilitacBes profissionais, desde que a oferta seja adequadamente
justificada por demanda do mundo do trabalho, com correspondente ocupacéo prevista na Classificacéo
Brasileira de Ocupacdes - CBO.

0 Aperfeicoamento, Capacitagao, Atualizagdo e Especializacdo Técnica

Os cursos de aperfeicoamento, capacitacdo e atualizagdo s&o cursos livres e independem de
regulacdo pelos 6rgdos educacionais para sua oferta, com matricula desvinculada ao nivel de
escolaridade.

1.4 A Avaliagdo dos Cursos Técnicos

Os cursos técnicos somente poderdo funcionar no Sistema de Ensino Paulista, apds serem
autorizados pelas Diretorias de Ensino onde o estabelecimento se localiza, excecéo feita as instituicdes
gue possuem supervisdo delegada que serdo autorizadas pelo seu 6rgdo de regulacédo, e serdo
avaliados periodicamente através do Parecer Técnico.

O Parecer Técnico devera ser emitido por instituicdo credenciada pelo Conselho Estadual de
Educacao para essa finalidade. Os requisitos para as instituicdes poderem postula-lo séo:

a. Ser de reconhecida competéncia no eixo tecnolégico a que se vincula o curso que
pretendem avaliar ou desenvolver atividades de gestdo de projetos e programas de
educacdo profissional na area objeto de avaliacao;

b. Ter condigBes de prover pessoal especializado capaz de atender a demanda por
pareceres técnicos.

A formalizacdo do credenciamento, apds sua autorizagdo, sera feita por meio de Termo de
Cooperacao entre este Conselho e a Instituicdo Credenciada.

O CEE mantera disponivel para consulta publica a lista de instituicdes credenciadas para
emisséo do Parecer Técnico.

O valor do trabalho técnico realizado sera estabelecido em portaria deste Conselho, sendo
responsabilidade da escola solicitante, o pagamento a credenciada.

A instituicdo credenciada designara profissional do seu corpo técnico que analisara a proposta
do curso e fara vistoria “in loco”, verificando a adequacéao das instalagées e equipamentos a proposta
apresentada. A critério da Diretoria de Ensino, a avaliacao para emissdo do Parecer Técnico podera ser
acompanhado pelo Supervisor de Ensino responsavel pela escola.

1.4.1 Parecer Técnico
O Parecer Técnico sera exigido:

a. Para autorizacdo de funcionamento de novo curso na modalidade presencial, esteja ele
contemplado no CNCT ou ndo;
b. Decorridos 5 (cinco) anos de funcionamento do curso, para sua continuidade.

A qualquer momento, o érgao competente, nos termos do art. 5° da Deliberacdo 162/18, pode
exigir novo Parecer Técnico, desde que tenham sido feitas alteracdes no Plano de Curso, nas instalacdes
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ou equipamentos necessarios para o seu desenvolvimento, que descaracterizem a proposta original
avaliada e aprovada.

Este Conselho pode, em carater excepcional, autorizar a emissdo de Parecer Técnico por
profissional ou instituicdo n&o credenciada para este fim, desde que haja a recusa, indisponibilidade ou
inexisténcia de curso na area pretendida nas instituicdes credenciadas.

O Parecer Técnico para cursos técnicos a distancia sera elaborado pela comissdo de
especialistas designada pelo CEE.

A avaliagdo periddica de curso técnico na modalidade a distancia sera feita no processo de
recredenciamento da instituicdo, através de Relatérios de Avaliacdo e Capacidade Técnica e sua
emisséo é regulamentada por legislagéo especifica deste Conselho.

1.4.2 Plano de Curso de Cursos Técnicos e Especializacdo Técnica

O Plano de Curso deve ser um documento enxuto, direto e claro, evitando-se dados ou matéria
que ndo compdem a sua estrutura basica, com o cuidado de ndo apresentar planos excessivamente
sucintos que pouco informam.

Instituicbes que mantenham mais de um estabelecimento sob circunscricdo de uma ou mais
Diretorias de Ensino, submeterdo seus planos de curso, especificos de cada unidade a respectiva
Diretoria de Ensino.

Os Planos de Cursos Técnicos e de Especializacdo Técnica, deverdo estar acompanhados do
Parecer Técnico elaborado nos termos desta Indicagdo e contemplar minimamente:

a. Identificagdo do curso;

b. Justificativa e objetivos - razdes da instituicdo para a oferta do curso na regiao,
fundamentada em estudos e pesquisas do setor produtivo e das ocupacdes existentes;

C. Requisitos de acesso - critérios de escolaridade, idade e condi¢Bes para a admissao;

d. Perfil profissional de conclusdo - competéncias requeridas para o exercicio da
profissdo ou da ocupagdo por médulo ou série;

e. Organizacdo curricular - estrutura basica do curso, contendo itinerarios formativos e

temas a serem desenvolvidos, métodos, técnicas, ferramentas e outros elementos das
tecnologias relativas ao desenvolvimento do curso, coerentes com requisitos do perfil
profissional de concluséo;

f. Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiéncias anteriores -

definicho dos procedimentos de avaliagdo de conhecimentos e experiéncias adquiridos

anteriormente pelo aluno;

g. Critérios de avaliacdo - sistema de avaliacao utilizado pela escola, bem como as

formas de recuperagdo oferecidas para a superacdo das dificuldades de aprendizagem dos

alunos;

h. Biblioteca, instalagdes e equipamentos, laboratérios e infraestrutura adequada;

i. Perfil do pessoal docente e técnico - quadro de pessoal envolvido no curso com a
indicacdo da formacao e qualificacdo para a fungéo;

- Certificados e diplomas - documentos a serem expedidos conforme a proposta
pedagogica da escola e do curso;

K. Proposta de Estagio Supervisionado (quando for o caso) — especificando sua

natureza e modalidade, nos termos da Lei n® 11.788/2008 e Deliberacdo CEE 87/09.

Os Cursos Técnicos e Cursos de Especializacdo Técnica, oferecidos na modalidade a distancia,
devem ter explicitado no seu Plano de Curso, o tempo minimo de integralizagdo da carga horaria,
levando-se em conta o aproveitamento de estudos e o ritmo de aprendizagem dos alunos, caracteristica
dessa modalidade.
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Para a autorizacdo de funcionamento de curso na modalidade a distancia, o Plano de Curso
devera explicitar quais atividades serao desenvolvidas presencialmente, considerando que as avaliacdes
finais serdo necessariamente presenciais.

1.4.3 Prética Profissional e Estagio Supervisionado

A pratica profissional constitui e organiza a educagédo profissional técnica de nivel médio,
permeando todos os componentes curriculares, ndo se constituindo em disciplina especifica, devendo
ser incluida nas cargas horarias minimas dos cursos técnicos e de especializagao.

Recomenda-se um percentual minimo de 20% de atividades praticas que deverdo constar da
matriz curricular do curso, preferencialmente realizadas em laboratérios técnicos.

Esta prética pode efetivar-se, integradamente, na escola, em empresas ou organizagfes, em
projetos, estudos de caso, visitas técnicas, viagens orientadas, simulacdes, pesquisas e trabalhos de
campo e de laboratorio, oficinas e ambientes especiais.

Quando a pratica profissional assumir a forma de estagio profissional supervisionado, devera ser
observado o previsto na LDB, observada a Legislacido Federal e normas deste Conselho sobre o tema.
Ele pode ser realizado em empresas e outras organizacdes ou em unidades de aplicagdo ou empresas
pedagdgicas. A carga horéria deverd ser acrescida ao minimo estabelecido para o curso e ser pontuada
na organizagéo curricular, explicitando como sera realizada a supervisdo e a forma de articulagdo da
escola com a empresa ou organizagdo.

O estagio profissional supervisionado sera realizado, preferencialmente, ao longo do curso,
permeando o desenvolvimento dos componentes curriculares e ndo deve ser deles dissociada. Sua
duracdo deverd atender o perfil profissional de conclusdo e respectivas competéncias profissionais
especificadas no Plano de Curso.

Casos em que o estagio supervisionado obrigatério ndo for cumprido até o término do curso, sua
concluséo posterior podera, a critério da escola, exigir que o aluno curse novos componentes curriculares
em regime de adaptacdo. Nestes casos ha que se analisar o tempo decorrido entre o término das
disciplinas e a realizagdo do estagio.

Nos cursos de Enfermagem, o estagio profissional supervisionado devera ter duragdo minima de
50% da carga horéria da respectiva qualificagdo profissional, habilitacdo ou especializa¢do, conforme o
caso, como determina norma especifica deste Conselho.

1.5 Trabalho de Concluséo de Curso

O Trabalho de Concluséo de Curso - TCC - traz um design renovador para 0 processo de ensino-
aprendizagem e contribui sobremaneira para a formacéo de profissionais criativos, propiciando diferentes
demandas que a prética profissional exigira.

Configura-se como atividade escolar de sistematizacdo do conhecimento sobre um objeto de
estudo pertinente a area de formag&o profissional. Tal atividade revela conhecimento a respeito do tema
escolhido, emanado do desenvolvimento dos diferentes componentes curriculares da habilitacéo
profissional.

Vérias instituicbes de educacao profissional vém adotando em seu curriculo, com sucesso, o
TCC, o qual tem se apresentado como um importante elo de interacdo entre a teoria e a préatica,
justificando-se a recomendacéo de sua inser¢do no curso como proposta de integracéo do conhecimento

e das praticas.
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1.6 Formacéao dos Docentes

A formacéo dos docentes para atuagao na Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio e em
componentes curriculares dos itinerarios de formacao técnica deve obedecer aos seguintes critérios:

Estdo habilitados para o exercicio da referida docéncia:

a) Licenciados na area ou componente curricular/disciplina do Curso;

b) Graduados na area do Curso/Disciplina, ndo licenciados, portadores de
certificados de formacéo pedagdgica obtidos em Cursos de Especializagdo, com no minimo 120h
de formacéo pedagogica;

c) Graduados no componente curricular/disciplina, portadores de certificado de
especializacéo
lato sensu, com no minimo 120h de contelidos programaticos de formacao pedagdgica;
d) Graduados no componente curricular/disciplina ou na area do curso.

Na auséncia de docentes habilitados, poderao ser autorizados, pelo respectivo érgdo supervisor,
profissionais na seguinte ordem preferencial:

a) Portador de Mestrado ou Doutorado no componente curricular ou na area do
componente curricular do curso;

b) Profissionais com notério saber reconhecido pelo Sistema de Ensino nos termos do IV
do artigo 61 da LDB;

c) Graduado em curso superior de outra area, com no minimo 160 horas no componente
curricular ou em componentes curriculares afins;

d) Graduado em outros cursos superiores, com cinco anos de experiéncia profissional na
area do componente curricular;

e) Curso superior incompleto, desde que tenha cursado, no minimo, 160 horas no
componente curricular ou componente curricular afim;

f) Técnico de Nivel Médio correspondente a Habilitagcdo que ir4 lecionar, com comprovada

experiéncia profissional na area.

1.7 Certificados e Diplomas

Apéds a conclusdo dos cursos técnicos e especializacéo técnica, o aluno fara jus a diploma e
certificado de concluséo, respectivamente, que trardo em seu verso a organizagdo curricular, com
correspondentes cargas horarias, e 0 eixo tecnolégico a que se vincula o curso. No caso da
especializacao técnica, devera ser informado também o nome do curso técnico ao qual se vincula, bem
como as competéncias desenvolvidas.

A

Nos certificados de conclusdo de cursos de qualificacdo profissional referente a ocupacédo
regulamentada ou fiscalizada deve ser explicitado o titulo oficial da ocupa¢éo, bem como registrar, as
competéncias constituidas e necessarias para o cumprimento das atribuicbes funcionais legalmente
previstas para o seu exercicio profissional.

Os alunos matriculados em cursos técnicos na forma concomitante, devem ser alertados que a
conclusédo do Ensino Médio é condicao necesséria para a obtengéo do diploma de técnico.

Os Histéricos Escolares que acompanham os diplomas e certificados de conclusao conterdo a
organizacéo curricular e as competéncias definidas no perfil profissional de concluséo.

O aluno concluinte de cursos de aperfeicoamento, capacitagdo e atualizagdo fard jus a um
certificado de concluséo.

2. CONCLUSAO
Posto isso, submetemos a este Colegiado o anexo Projeto de Deliberacgéo.
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Sao Paulo, 20 de junho de 2018.

a) Cons® Francisco José Carbonari
Relator

a) Cons? Laura Lagana
Relatora

3. DECISAO DA CAMARA
A Camara de Educacéo Basica adota como sua Indicacao, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Dom Carlos Lema Garcia, Francisco Antdnio Poli, Francisco José
Carbonari, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Lagana, Luis Carlos de Menezes e
Sylvia Gouvéa.

Sala da Camara de Educacéo Bésica, em 27 de junho de 2018.

a) Cons? Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERACAO PLENARIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO aprova, por unanimidade, a presente Indicag&o.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2018.

Cons. Hubert Alquéres
Presidente
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